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CORREGEDORIA  

DESPACHO DECISÓRIO Nº 33/2017/Pres/Funai 

Referência: Processo nº 08620.000592/2010-54 

Interessado: Corregedoria da Funai 

Assunto: Emissão irregular de RANI 

No exercício das atribuições a mim conferidas pela Portaria MJ nº 1148, publicada no Diário Oficial da União - 229 de 30 de 

novembro de 2015, Seção 2, bem como as previstas no Estatuto aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de 2017, 

publicado no Diário Oficial da União de 24 de março de 2017, ADOTO com fundamento deste ato, as conclusões e 

recomendações contidas na Informação nº 0414832/SEI -2017, reconhecendo a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva 

nos termos do art. 142 c/c art. 112, da Lei nº 8.112/90, e com isto determino o ARQUIVAMENTO do presente processo. 

Brasília, 22 de novembro de 2017. 

MARCIO ARCOVERDE MORAES 

Corregedor 

DESPACHO DECISÓRIO Nº 36/2017/Pres/Funai 

Referência: Processo Administrativo Disciplinar nº 08620.002320/2010-99 

Interessado: Auditoria Interna 

Assunto: Denúncia formulada pelo servidor Francisco Lopes dos Santos 

No exercício das atribuições a mim conferidas pela Portaria MJ nº 1148, publicada no Diário Oficial da União - 229 - 

30/11/2015 - Seção 2 em 01/12/2015, bem como as previstas no Estatuto aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de 

2017, publicado no Diário Oficial da União de 24 de março de 2017, ADOTO com fundamento deste ato, as conclusões e 

recomendações contidas na Informação nº 0419661/SEI -2017, DETERMINO a imediata a anexação do presente processo ao 

Processo nº 08620.000851/2005-80 e a instauração de PROCESSO DMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 

Brasília, 27 de novembro de 2017. 

MARCIO ARCOVERDE MORAES 

Corregedor 

DESPACHO DECISÓRIO Nº 38/2017/Pres/Funai 

Referência: Processo Administrativo Disciplinar nº 08620.001570/2011-92 

Interessado: Funai 

Assunto: Denuncia de irregularidades na Coordenação Regional do Madeira 

No exercício das atribuições a mim conferidas pela Portaria MJ nº 1148, publicada no Diário Oficial da União - 229 - 

30/11/2015 - Seção 2 em 01/12/2015, bem como as previstas no Estatuto aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de 

2017, publicado no Diário Oficial da União de 24 de março de 2017, ADOTO com fundamento deste ato, as conclusões e 

recomendações contidas na Informação nº 0429878/SEI -2017, DETERMINO a imediata a anexação do presente processo ao 

Processo nº 08620. 053386/2012-17 e a instauração de PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.  

Brasília, 05 de dezembro de 2017. 

MARCIO ARCOVERDE MORAES 

Corregedor 

DESPACHO DECISÓRIO Nº 1/2018/Pres/Funai 

Referência: Processo nº 08620.016617/2017-16 

Interessado: COORDENAÇÃO REGIONAL DE MINAS GERAIS E ESPIRITO SANTO 

Assunto: Reconhecimento de Dívida 

No exercício das atribuições a mim conferidas pela Portaria MJ nº 1.107, do Gabinete do Ministro da Justiça e Segurança 

Pública, de 24 de novembro de 2017, publicada no Diário Oficial da União nº 227 em 28/11/2017, bem como as previstas no 

Estatuto aprovado pelo Decreto nº 9.010, de 23 de março de 2017, publicado no Diário Oficial da União de 24 de março de 

2017, ADOTO como fundamento deste ato, as conclusões e recomendações contidas na Informação nº 0360261/SEI-2017, 

OPINAMOS pelo ARQUIVAMENTO do feito, haja vista a inexistência de materialidade. 

Brasília, 04 de janeiro de 2018. 

MARCIO ARCOVERDE MORAES 

Corregedor 
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COORDENAÇÃO REGIONAL MARANHÃO   

PORTARIA Nº 002/CR-MA, de 12 de janeiro de 2018. 

A COORDENADORA REGIONAL SUBSTITUTA DA COORDENAÇÃO REGIONAL DO MARANHÃO-MA, DA 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, nomeada, pela Portaria nº 948/PRES, de 12 de setembro de 2017, no uso 

das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 666/PRES, de 17 de Julho de 2017 

e de acordo com o previsto no art. 67da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

Art. 1º Designar os servidores LUZIA DA SILVA LIMEIRA MEDEIROS, matrícula nº 445497, CPF nº 160.864.493-68, e 

RAIMON RAIMERE DOS SANTOS MOTA, matrícula nº 1816061, CPF nº 629.503.553-15, como Gestores de Contrato, 

titular e substituto, respectivamente, para acompanhar e fiscalizar como titular, a execução do Contrato nº 046/2015, celebrado 

entre esta Fundação Nacional do Índio - FUNAI e a empresa JOSÉ JANSEM RODRIGUES CARREIRO CNPJ  nº 

260.726.023/0001-30. 

Art. 2º Designar o servidor RAIMON RAIMERE DOS SANTOS MOTA, matrícula nº 1816061, CPF nº 629.503.553-15, 

como Fiscal Administrativo, para auxiliar o Gestor do Contrato quanto ao acompanhamento e execução do objeto do referido 

contrato em seus aspectos administrativos, no âmbito das atribuições do Serviço de Contratos.  

Art. 3º O Gestor, Fiscal e seu substituto têm as atribuições e competências fixadas no Manual de Gestão e Fiscalização de 

Contratos da FUNAI, em especial nas Sessões II e IV, do Capítulo III da mesma norma. 

Art. 4º Revogar a Portaria nº 007/CR-MA, de 22.09.2017, publicada no Boletim de Serviço da Funai nº 09-10, de 18.10.2017.  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do contrato e de sua garantia, 

quando houver. 

ELIANE DE JESUS ARAÚJO DA SILVA 

Coordenadora Regional Substituta 

 


